
DECRETO Nº 6.351

DE 01 DE MARÇO DE 2013 
CRIA O PROJETO “CIDADE ABERTA” PARA DISPONIBILIZAR DADOS, INDICADORES E METAS DE RESULTADO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS OFERECIDOS À POPULAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Municipal, o Projeto Cidade Aberta, com os seguintes objetivos:

I - informar aos cidadãos dados, indicadores e metas de resultado dos serviços públicos, bem como as condições para ofertá-los;
II - ampliar a cultura de cidadania, transparência, resultados e inovação na Administração Pública Municipal;
III - levantar as condições de conservação dos imóveis da Prefeitura ou por ela utilizados;
IV - definir indicadores e metas de eficiência, eficácia, efetividade, qualidade e produtividade para a gestão do Município.
Parágrafo único. A execução do Projeto Cidade Aberta não implicará a criação ou aumento de despesas.
Art. 2º O Projeto Cidade Aberta terá sua execução coordenada, avaliada e supervisionada por um Comitê, composto pelos seguintes membros:
I - Secretário Municipal de Comunicação e Resultados;
II - Secretário Municipal de Gestão;
III - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação;
IV - Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
V - Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito;
VI - Representante de Entidade da Sociedade Civil sem fins lucrativos, indicado pelo Prefeito Municipal.
Parágrafo único. O Coordenador do Comitê será o Secretário Municipal de Comunicação e Resultados.
Art. 3º Caberá ao Comitê do Projeto Cidade Aberta:
I - exercer a coordenação técnica do Projeto;
II - consolidar os dados e informações da Administração Pública Municipal por atividade e bairro;
III - coordenar a realização de reuniões para a avaliação do Projeto, com a participação dos representantes indicados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal;
IV - disponibilizar no “site” oficial da Prefeitura os dados, indicadores e metas de resultado dos serviços públicos ofertados por bairro.
Art. 4º Caberá, no âmbito do Projeto Cidade Aberta, aos Secretários Municipais, ao Ouvidor Público Municipal e, nos limites legais, aos dirigentes superiores das entidades da Administração autárquica, fundacional, bem como das empresas públicas e sociedade de economia mista:

I - promover a articulação institucional necessária para a execução do Projeto, responsabilizando-se pela obtenção de dados e informações das atividades e projetos realizados pelo órgão e entidade, preferencialmente, por bairro;
II - fornecer as bases de dados para a obtenção de informações necessárias à criação e atualização dos indicadores do órgão ou entidade;
III - informar detalhadamente ao Comitê, sempre que for solicitado, o estágio em que se encontra o Projeto no respectivo órgão ou entidade;
IV - designar servidor ou empregado público que represente o órgão ou entidade no Projeto, com as seguintes atribuições:
a) operacionalizar as ações do Projeto;
b) subsidiar o Comitê com dados, indicadores e metas de resultado, preferencialmente, por bairro dos serviços públicos prestados à sociedade;
c) promover atividades voltadas à coleta e tratamento de dados, indicadores e metas de resultado no âmbito de seu órgão ou entidade.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo, no que couber, ao Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito, ao Controlador Geral e ao Procurador Geral do Município.
Art. 5º Fica instituído Grupo Técnico de Trabalho da Transparência, para a coordenação operacional do Projeto Cidade Aberta, com as seguintes atribuições:

I - realizar vistoria e avaliar as condições de conservação dos imóveis, próprios ou alugados, com vista à elaboração de prioridades e de plano de ação, para sua conservação, obras ou reformas;
II - levantar dados, informações e bases de dados para a definição de indicadores municipais de eficiência, eficácia, efetividade, qualidade e produtividade dos serviços públicos oferecidos à população;
III - promover reuniões intersetoriais para a implantação de medidas que assegurem o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste decreto;
IV - apresentar relatórios mensais do trabalho realizado e as ações necessárias para o aprimoramento do projeto.

Art. 6º O Grupo Técnico de Trabalho da Transparência será constituído por 5 (cinco) servidores municipais, indicados pelo Comitê do Projeto Cidade Aberta ao Prefeito Municipal.

§ 1º O Grupo Técnico de Trabalho será coordenado pelo servidor público indicado ao Prefeito Municipal pelo Coordenador do Comitê.

§ 2º O Grupo Técnico de Trabalho poderá convidar outros servidores para apoiar suas atividades.
§ 3º  Os membros integrantes do Grupo Técnico de Trabalho serão nomeados pelo Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito, por meio de portaria específica.
Art. 7º As ações previstas no inciso I do artigo 5° serão realizadas por equipe multidisciplinar composta por engenheiros, arquitetos, administradores e técnicos, integrantes da Administração Pública Municipal.

§ 1º A equipe multidisciplinar prevista neste artigo responderá à Secretaria Municipal de Comunicação e Resultados.
§ 2º As informações apuradas pela equipe multidisciplinar, após as conclusões dos trabalhos, deverão ser encaminhadas ao Grupo Técnico de Trabalho da Transparência. 
Art. 8º As ações iniciais do Projeto Cidade Aberta deverão ser promovidas pela Administração Pública Municipal, no prazo de 100 (cem) dias, a contar da data da publicação deste decreto.

Art. 9º O Comitê do Projeto Cidade Aberta poderá, mediante portaria, estabelecer normas e orientações complementares para a execução deste decreto.
Art. 10. As funções exercidas pelos membros do Comitê e do Grupo Técnico de Trabalho criados por este decreto não serão remuneradas a qualquer título, sendo, porém, consideradas como de relevante interesse público.

Art. 11. As despesas com a execução deste decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12. Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 6.294, de 27 de dezembro de 2012.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 01 de março de 2013.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 Registrado no livro competente.

 Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de março de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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